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CAPÍTULO IV  

Da Organização do Sistema Estadual de Ensino  

Seção I 
Da Constituição e Atribuição do Sistema Estadual de Ensino   

Art. 17. Constituem o Sistema Estadual de Ensino: 
I - a s in s t itu ições de edu ca çã o, de todos os n íveis e m oda lida des , 

criadas e mantidas pelo Poder Público estadual; 
II - a s in s t itu ições de edu ca çã o s u per ior , cr ia da s e m a n tida s pelo 

Poder Público municipal; 
III - a s in s t itu ições de en s in o fu n da m en ta l e m éd io, cr ia da s e 

m antidas pela iniciativa privada; 
IV - a Secreta r ia de Es ta d o de Edu ca çã o, órgã o execu tivo do 

Sis tem a e dem a is órgã os e en tida des de edu ca çã o in tegra n tes da 
estrutura organizacional do Poder Executivo; 

V - o Conselho Estadual de Educação, órgão normativo do sistema; 
VI - o Fórum Estadual de Educação. 
§ 1 º O Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o tem s u a orga n iza çã o, 

atribuições e composição previstas em lei própria. 
§ 2 º Os Mu n icíp ios qu e com põem o Es ta do de Ma to Gros s o do Su l 

poderão optar por se integrar ao Sistema Estadual de Ensino.  

Art . 1 8 . As in s t itu ições de en s in o, dos d iferen tes n íveis , 
classificam-se nas seguintes categorias administrativas: 

I - pú b lica s , a s s im en ten d ida s a s cr ia da s ou in corpora da s , 
mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - p r iva da s , a s s im en ten d ida s a s m a n tida s e a dm in is tra da s por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado. 

Art . 1 9 . As in s t itu ições p r iva da s de en s in o s e en qu a dra rã o n a s 
seguintes categorias: 

I - com u n itá r ia s , a s s im en ten d ida s a s qu e s ã o in s t itu ída s por 
gru pos de pes s oa s fís ica s ou por u m a ou m a is pes s oa s ju r íd ica s , qu e 
in clu a m , es ta tu ta r ia m en te, n a s u a en tida de m a n ten edora , 
rep res en ta n tes da com u n ida de e igu a lm en te exp licitem em s eu s 
estatutos o caráter comunitário e sem fins lucrativos; 

II - con fes s ion a is , a s s im en ten d ida s a s qu e s ã o in s t itu ída s por 
gru pos de pes s oa s fís ica s ou por u m a ou m a is pes s oa s ju r íd ica s qu e 
a ten da m à or ien ta çã o con fes s ion a l e s em fin s lu cra t ivos , a s s im 
explicitado em seus estatutos; 

III - fila n t róp ica s , a s s im en ten d ida s a qu ela s qu e, in s t itu ída s por 
gru pos d e pes s oa s fís ica s ou por u m a ou m a is pes s oa s ju r íd ica s , 
ofereça m , gra tu ita m en te, s erviços edu ca cion a is a pes s oa s ca ren tes e 



qu e em s eu s es ta tu tos ten h a exp licita do o ca rá ter fila n tróp ico e s em 
fins lucrativos e atendam aos demais requisitos previstos em lei; 

IV - pa r t icu la res em s en tido es tr ito, a s s im en ten d ida s a s qu e s ã o 
in s t itu ída s e m a n tida s por u m a ou m a is pes s oa s ju r íd ica s de d ireito 
privado que não apresentem as características das anteriores. 

Art . 2 0 .  Ao Sis tem a Es ta du a l de En s in o, por in term éd io de s eu s 
órgã os n orm a tivo e execu t ivo, da s in s t itu ições pú b lica s e pr iva da s , qu e 
o com põem ou a ele es teja m vin cu la da s , com pete ela bora r , execu ta r , 
m a n ter e des en volver a s a ções polít ico-a dm in is tra t iva s , a s rela ções 
pedagógicas, as legislações e as políticas e planos educacionais em Mato 
Gros s o do Su l, in tegra n do, em regim e de cola bora çã o, s u a s a ções com 
a s dos Mu n icíp ios e da Un iã o, coorden a n do os p la n os e p rogra m a s de 
â m bito es ta du a l, p a ra ga ra n tir à pop u la çã o s u l-mato-gros s en s e u m a 
educação de qualidade em todos os níveis e modalidades. 

Parágrafo ún ic o . Fica a s s egu ra da a p a r t icipa çã o de p rofis s ion a is 
da edu ca çã o, es tu da n tes e com u n ida de es cola r , por m eio de 
repres en ta n tes n os p roces s os de defin içã o e a com pa n h a m en to da 
execução de políticas educacionais. 

Seção II 

Das Atribuições dos Estabelecimentos de Ensino   

Art . 2 1 . Aos es ta belecim en tos de en s in o, a s s egu ra da a efet iva 
participação de representações de sua comunidade escolar, compete: 

I - elaborar, executar e avaliar sua proposta pedagógica; 
II - administrar seus recursos humanos, materiais e financeiros; 
III - a s s egu ra r o cu m prim en to dos d ia s let ivos e h ora s de t ra ba lh o 

escolar estabelecidos; 
IV - zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente e 

demais profissionais da educação; 
V - p rover m eios pa ra recu pera çã o de a lu n os de m en or ren d im en to 

escolar; 
VI - a r t icu la r -s e com a s fa m ília s e a com u n ida de, cr ia n do m eios de 

integração da sociedade com a escola; 
VII - manter os pais e responsáveis informados sobre a execução de 

s u a p ropos ta peda gógica , bem com o s ob re a freqü ên cia e ren d im en to 
escolar dos alunos. 

Parágrafo ún ic o .  Entende-s e por com u n ida de es cola r o con ju n to 
de: 

I - p rofis s ion a is da edu ca çã o bá s ica lota dos ou em exercício n a 
instituição;  

II - pais ou responsáveis pelos estudantes;  
III - alunos matriculados e regularmente freqüentes. 

Art . 2 2 . Às in s t itu ições de edu ca çã o bá s ica , m a n tida s p elo Poder 
Pú b lico, s erã o a s s egu ra dos p rogres s ivos gra u s de a u ton om ia d idá t ico-
cien t ífica , polít ico-peda gógica , a dm in is tra t iva e de ges tã o fin a n ceira , 
conforme dispuser seu regimento, observada a legislação superior. 



§ 1 º Ob jet iva n do a perfeiçoa r a s con d ições de en s in o e pes qu is a , a s 
escolas poderão estabelecer formas de cooperação mútua. 

§ 2 º As in s t itu ições ela bora rã o s u a s p ropos ta s p eda gógica s e a ela 
deverã o a dequ a r os p r in cíp ios gera is de s eu regim en to es cola r , a s 
n orm a s a dm in is tra t iva s , os cu r r ícu los e dem a is p roces s os de a t ivida de 
escolar. 

Seção III 

Das Atribuições dos Profissionais da Educação Básica   

Art. 23. Aos profissionais da educação básica compete: 
I - pa r t icipa r dos p roces s os de ela bora çã o, im plem en ta çã o, 

execu çã o e a va lia çã o da s p ropos ta s peda gógica s , p la n os de t ra ba lh o e 
regulamentos de seu estabelecimento de ensino; 

II - participar dos órgãos de gestão democrática da escola; 
III - realizar as tarefas inerentes ao seu campo de especialidade. 

Parágrafo ún ic o . Os p rofis s ion a is de edu ca çã o bá s ica qu e exercem 
a t ivida des de docên cia e os qu e oferecem s u porte peda gógico d ireto a 
ta is a t ivid a des con s t itu em ca tegor ia s d is t in ta s , com fu n ções p róp r ia s , a 
serem especificadas em lei. 

Seção IV 

Da Secretaria de Estado de Educação  

Art . 2 4 . A Secreta r ia de Es ta do de Edu ca çã o é órgã o execu tivo, com 
a tr ibu ições de p la n eja m en to, coorden a çã o, execu çã o, a dm in is tra çã o, 
s u pervis ã o e a va lia çã o da edu ca çã o es cola r n o â m bito do Sis tem a 
Estadual de Ensino, além de outras definidas na legislação. 

Parágrafo único. No exercício de s u a s a tr ibu ições , com pete a ela 
zela r pela obs ervâ n cia da s leis de en s in o, pela im p lem en ta çã o de 
polít ica s edu ca cion a is e pelo cu m prim en to da s decis ões do Con s elh o 
Estadual de Educação.  

Art . 2 5 . Pa ra o fiel cu m pr im en to de s u a s a tr ib u ições , a Secreta r ia 
de Es ta do de Edu ca çã o deve es ta r es tru tu ra da em con form ida de com o 
disposto nesta Lei e legislação estadual em vigor. 

Seção V 

Do Conselho Estadual de Educação  

Art . 2 6 . O Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o é órgã o colegia do de 
ca rá ter n orm a tivo, con s u lt ivo, delibera t ivo e de a s s es s ora m en to 
s u per ior da Secreta r ia de Es ta do de Edu ca çã o, com repres en ta çã o 
pa r itá r ia en tre o Govern o do Es ta d o e en tida des da s ocieda de civil 
organizada. 

Art . 2 7 . As fu n ções do Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o s ã o 
estabelecidas em regimento próprio. 

Art. 28. Cabe ao Conselho Estadual de Educação:  
I - participar da elaboração da política educacional do Estado; 



II - a com pa n h a r e a va lia r a execu çã o da polít ica edu ca cion a l do 
Estado; 

III - pa r t icipa r da ela bora çã o de polít ica s pú b lica s n a s á rea s de 
edu ca çã o bá s ica e edu ca çã o s u per ior , con ju n ta m en te com órgã os 
pú b licos e pa r t icu la res qu e a tu a m n es s a s á rea s ou qu e pos s u em a ções 
específicas nas áreas de educação infantil, educação indígena, educação 
es pecia l, edu ca çã o de joven s e a du ltos , form a çã o p rofis s ion a l e 
tecnológica; 

IV - a va lia r e fis ca liza r a execu çã o da s polít ica s pú b lica s n a s á rea s 
mencionadas no inciso anterior; 

V - normatizar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação 
da legislação educacional no âmbito do Sistema Estadual de Ensino; 

VI - fiscalizar o cumprimento da legislação educacional no Estado; 
VII - em itir pa recer s ob re a s s u n tos e qu es tões de n atureza 

edu ca cion a l qu e lh e forem s u bm etida s pelos Poderes Execu t ivo e 
Legislativo e de outras instituições; 

VIII - em itir pa recer s ob re a s s u n tos da á rea edu ca cion a l, por 
in icia t iva de s eu s con s elh eiros ou qu a n do s olicita do pelo Secretá r io de 
Estado de Educação; 

IX - exercer a s dem a is a tr ibu ições qu e a legis la çã o federa l con fere 
a os Con s elh os Es ta du a is de Edu ca çã o, a s s im com o, n o qu e cou ber , n o 
â m bito es ta du a l, a s qu e s ã o con s ign a da s pelo Con s elh o Na cion a l de 
Educação, em relação ao Sistema Federal de Ensino; 

X - ela bora r e a ltera r o s eu regim en to a s er h om ologa do pelo 
Secretário de Estado de Educação. 

Art . 2 9 . O Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o de Ma to Gros s o do Su l 
s erá in tegra do por 15 (qu in ze) Con s elh eiros t itu la res , es colh idos en tre 
pes s oa s de n otór io s a ber e exper iên cia em m a tér ia de edu ca çã o, 
n om ea dos pelo Govern a dor do Es ta do, con s oa n te o d is pos to n es ta Lei, 
para exercer um mandato de quatro anos. 

Art. 30. A com pos içã o do Con s elh o Es ta du a l de Edu ca çã o de Ma to 
Grosso do Sul observará a seguinte proporção: 

I - Conselheiros Tutelares: 
a) 2 (dois) representantes indicados pelo Governador; 
b) 4 (quatro) representantes da Secretaria de Estado de Educação; 
c) 1 (u m ) repres en ta n te da Un ivers ida de Es ta du a l de Ma to Gros s o 

do Sul - UEMS; 
d) 1 (um) representante da Universidade Federal de Mato Grosso do 

Sul - UFMS; 
e) 1 (u m ) repres en ta n te da s In s t itu ições Su per iores Pr iva da s de 

Ensino; 
f) 1 (u m ) rep res en ta n te da Federa çã o dos Tra ba lh a dores em 

Educação Pública do Estado de Mato Grosso do Sul - FETEMS; 
g) 1 (u m ) rep res en ta n te da Un iã o dos Dir igen tes Mu n icipa is de 

Educação - UNDIME; 
h ) 1 (u m ) repres en ta n te da Federa çã o In teres ta du a l de 

trabalhadores em Estabelecimento de Ensino - FITRAE/MS; 



i) 1 (u m ) repres en ta n te do Sin d ica to da s Es cola s Pa r t icu la res de 
Mato Grosso do Sul - SINEPE/MS; 

j) 1 (u m ) rep res en ta n te da Federa çã o Em pres a r ia l de Ma to Gros s o 
do Sul; 

k ) 1 (u m ) rep res en ta n te dos m ovim en tos popu la res qu e rea lizem 
atividades ou experiências na área educacional.  

§ 1 º Ca berá à s in s t itu ições p revis ta s n es te a r t igo in d ica r os 
respectivos suplentes de seus conselheiros titulares.  

§ 2 º O Con s elh eiro perderá o m a n da to ca s o deixe de rep res en ta r a 
instituição ou entidade que o tenha indicado. 

Art . 3 1 . Os a tos em a n a dos do Con s elh o Es ta d u a l de Edu ca çã o 
a dqu irem eficá cia a pós s u a h om ologa çã o pelo Secretá r io de Es ta do de 
Educação, e publicação no Diário Oficial do Estado.   
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